
 
 

 
EDcl no AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 13.740 - RS (2013/0236454-4)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ANA LUIZA MERCIO LARTIGAU 
EMBARGADO : SEGUNDO GRUPO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : LUCIANO OLIVEIRA DO PRADO (PRESO)

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NA RECLAMAÇÃO. 1. RECURSO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 
ILEGITIMIDADE. ART. 47, § 1º, DA LC N. 75/1993. PRECEDENTES DA CORTE. 2. 
ACLARATÓRIOS NÃO CONHECIDOS.
1. Enquanto não decidida a questão pela Corte Especial, é possível manter o entendimento 
que tem prevalecido no Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o Ministério Público 
dos  Estados e do Distrito Federal não possui legitimidade para atuar perante este Tribunal 
Superior, porquanto é prerrogativa do Ministério Público Federal atuar nas causas aqui 
julgadas, nos termos do que dispõe o § 1º do art. 47 da Lei Complementar n. 75/1993.
2. Embargos de declaração não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator, com ressalva de entendimento da Sra. Ministra Regina Helena 
Costa e do Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Rogerio Schietti Cruz, 
Nefi Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Maria Thereza de 
Assis Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.
Brasília (DF), 09 de abril de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EDcl no AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 13.740 - RS (2013/0236454-4)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Ministério Público do Rio 

Grande do Sul contra acórdão, da minha relatoria, que não conheceu do agravo regimental, 

nos termos da seguinte ementa:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECLAMAÇÃO. 1. RECURSO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL. ILEGITIMIDADE. ART. 47, § 1º, DA LC 75/1993. 
PRECEDENTES DA CORTE. 2. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Enquanto não decidida a causa pela Corte Especial, é possível 
manter o entendimento que tem prevalecido no Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que o Ministério Público dos Estados e do 
Distrito Federal não possuem legitimidade para atuar perante este 
Tribunal Superior, porquanto é prerrogativa do Ministério Público 
Federal atuar nas causas aqui julgadas, nos termos do que dispõe o § 
1º do art. 47 da Lei Complementar n. 75/1993.
2. Agravo regimental não conhecido.

Sustenta o embargante, em síntese, existirem omissões acerca da análise 

de dispositivos constitucionais relevantes ao deslinde da causa, especificamente os arts. 

1º, 127, § 2º, e 128, § 3º, todos da Constituição Federal. Alega que deve ser reconhecida a 

legitimidade recursal concorrente entre o Ministério Público Federal e o Ministério Público 

Estadual.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Não é possível conhecer dos aclaratórios.

Com efeito, conforme explicitado na decisão agravada, prevalece no 

Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido da ilegitimidade recursal do 

Ministério Público Estadual para atuar perante esta Corte. Reitero não desconhecer que o 

tema está sendo discutido na Corte Especial, nos autos dos Embargos de Divergência n. 

1.327.573/RJ. No entanto, apesar de ser conveniente aguardar o desfecho dos referidos 

embargos, não há previsão de suspensão dos demais processos que tramitam nesta 

Corte, principalmente cuidando-se de matéria penal, que apresenta como particularidade a 

possibilidade de implemento da prescrição da pretensão punitiva estatal.

Dessa forma, enquanto não decidida a questão pela Corte Especial, 

mantenho o entendimento que tem prevalecido no Superior Tribunal de Justiça, no sentido 

de que os Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal não possuem 

legitimidade para atuar perante esta Corte. De fato, é prerrogativa do Ministério Público 

Federal atuar nas causas aqui julgadas, nos termos do que dispõe o § 1º do art. 47 da Lei 

Complementar n. 75/1993.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. LEGITIMIDADE 
RECURSAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL PERANTE OS 
TRIBUNAIS SUPERIORES. QUESTÃO CONTROVERTIDA NO ÂMBITO 
DESTA CORTE SUPERIOR. OMISSÃO INOCORRÊNCIA. ADOÇÃO DE 
UMA VERTENTE JURISPRUDENCIAL. FUNDAMENTOS CONTRÁRIOS 
AO INTERESSE DA PARTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. I - A respeito do tema ao qual o Embargante deseja 
manifestação expressa desta Corte Superior, o acórdão foi claro ao 
consignar que o Ministério Público Estadual não tem legitimidade para 
oficiar perante os Tribunais Superiores (e-STJ fl. 445). II - Não se está 
a olvidar da existência de julgados desta Corte em sentido contrário 
ao adotado no acórdão embargado, no sentido de que o Parquet 
estadual possui legitimidade recursal perante o Superior Tribunal de 
Justiça. (AgRg no AgRg no AREsp 194.892/RJ, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, 
DJe 26/10/2012). III - A escolha de uma vertente jurisprudencial a 
respeito do tema em questão, contrário aos interesses da parte, não 
se confunde com omissão, trata-se de livre convencimento do julgador 
a respeito da tese a ser acolhida. IV - Embargos de Declaração 
rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp 1277196/RS, Relatora a Ministra 
REGINA HELENA COSTA, DJe 28/10/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. RECURSO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL. ILEGITIMIDADE. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 1. Tendo em vista que a Lei 
Complementar n° 75/93 restringiu ao Procurador-Geral da República e 
aos Subprocuradores-Gerais da República a legitimidade para atuar 
junto aos tribunais superiores, há muito pacificou-se neste Sodalício o 
entendimento segundo o qual não é cabível a interposição pelo 
Ministério Público Estadual, seja como parte ou custos legis, de 
recurso em face de decisão proferida por esta Corte. 2. "A teor do § 1º 
do artigo 47 da Lei Complementar nº 75/93, e na linha da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, somente os 
Subprocuradores-Gerais da República podem oficiar perante os 
Tribunais Superiores." (AgRg na SLS 1.612/SP, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, julgado em 29/08/2012, DJe 
06/09/2012) 3. (...). 4. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no 
REsp 1381252/DF, Relatora a Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, DJe 10/09/2013).

Ante o exposto, não conheço dos aclaratórios.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl no AgRg na

Número Registro: 2013/0236454-4 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    13.740 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  70037235231  70045837101

EM MESA JULGADO: 09/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECLAMADO : SEGUNDO GRUPO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : LUCIANO OLIVEIRA DO PRADO (PRESO)
CORRÉU : ROGÉRIO ROSA SOUTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ANA LUIZA MERCIO LARTIGAU
EMBARGADO : SEGUNDO GRUPO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : LUCIANO OLIVEIRA DO PRADO (PRESO)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator, com ressalva de entendimento da Sra. Ministra Regina 
Helena Costa e do Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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